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Resumo  

 

Este artigo apresenta uma breve análise reflexiva sobre o processo de implementação das Práticas Integrativas e 

Complementares (PICs) no Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-se de uma pesquisa documental, de caráter 

exploratório, realizada em websites de instituições governamentais, Google Scholar, Scielo e Pubmed. Os 

resultados indicaram que as PICs passaram a desempenhar um papel importante no redirecionamento do nosso 

modelo assistencial em saúde. 
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Abstract  

 

This article presents a brief reflective analysis of the implementation process of Integrative and Complementary 

Practices (ICPs) in Brazil’s Unified Health System (Sistema Único de Saúde - SUS). It is exploratory documentary 

research, carried out on websites of government institutions, Google Scholar, Scielo, and Pubmed. The results 

indicated that ICPs started to play an important role in redirecting our health care model. 
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Resumen 

 

Este artículo presenta un breve análisis reflexivo acerca del proceso de implementación de las Prácticas 

Integrativas y Complementarias (PIC) en el Sistema Único de Salud. Se trata de una investigación documental, de 

carácter exploratorio, realizada en páginas web de instituciones de gobierno, Google Scholar, Scielo y Pubmed. 

Los resultados indicaron que las PIC pasaron a jugar un rol importante en el proceso de reorientación de nuestro 

modelo de atención en salud.  

 

Palabras-clave: Prácticas Integrativas y Complementarias; medicina tradicional; enfoques de atención en salud. 

1   Introdução 

A globalização provocou uma intensa migração de diferentes povos ao Brasil, como os 

europeus e asiáticos — que contribuíram com diversos aspectos de suas respectivas culturas, 

particularmente, os saberes sobre os cuidados em saúde. No entanto, o paradigma biomédico, 

com todo o seu poder hegemônico, vem ditando a trajetória do sistema médico em todo o mundo 

— cenário que não é diferente no Brasil. Conforme Michel Foucault, estudado em Farhi Neto1, 
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a medicina é uma estratégia biopolítica; ao médico, atribui-se uma autoridade política, 

impetrada através do poder medical, aspecto da configuração política em geral. No final do 

século XX — período considerado duplamente crítico para a sociedade, devido à crise na saúde 

e medicina2 —, houve a institucionalização internacional das outras abordagens de cuidados pela 

Organização Mundial da Saúde – OMS, denominada medicina alternativa. Em 1978, ocorreu 

em Alma-Ata, localizada no atual Cazaquistão, a Conferência Internacional sobre Cuidados 

Primários em Saúde, com o lema Saúde para todos no ano 2000, em que a OMS reconheceu a 

incapacidade da medicina tecnológica e especializante em resolver os problemas de saúde de 

dois terços da humanidade2. 

Em vista disso, a OMS recomendou que seus países-membros implementassem a 

Medicina Tradicional ou Alternativa e Complementar – MT/MAC, em seus respectivos 

sistemas de saúde. No Brasil, desde então, principalmente a partir da implantação do Sistema 

Único de Saúde – SUS, vem ocorrendo um processo de institucionalização da MAC, 

concretizado em 2006, com a regulamentação da Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares – PNPIC. Em um processo de legitimação, ao invés de MT/MAC e de outros 

nomes sugeridos na fase inicial do processo de institucionalização3, optou-se por denominá-la 

Práticas Integrativas e Complementares – PIC. 

Já se passaram mais de um quindênio desde a primeira proposta de integração das PICs 

no SUS, como um processo dinâmico em que outras práticas foram recentemente incorporadas, 

ressalvando que a última atualização ocorreu em 2018, isto é, há menos de cinco anos; contudo, 

alguns autores têm abordado a falta de simetria na incorporação dessas práticas terapêuticas3,31. 

Mesmo reconhecendo toda a complexidade relacionada ao processo, este artigo serôdio 

propõe-se a realizar uma breve análise reflexiva acerca do processo de implementação das 

Práticas Integrativas e Complementares (PICs) no SUS.  

Esta pesquisa é limitada por ter sido realizada somente em documentos governamentais 

e artigos científicos relacionado à temática — além de se ter optado por não entrar em contato 

com atores participantes do processo de institucionalização, para não gerar nenhum tipo de viés 

na análise. 

O artigo abarca uma breve revisão não sistematizada e não aprofundada da literatura 

científica, sem utilizar algum método cientificamente consagrado e aceito. Inicialmente, 

realizou-se uma pesquisa documental em páginas da internet de instituições governamentais 

concernentes ao tema. Posteriormente, efetuou-se uma pesquisa de cunho exploratório, por 

meio de uma metodologia qualitativa, na busca assistemática de artigos em bases de dados, 

como o Google Scholar, Scielo e Pubmed. O texto foi construído, inicialmente, a partir da 
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leitura dos primeiros artigos, até alcançar o propósito da pesquisa; ademais, buscou-se utilizar 

uma linguagem acessível a todas as pessoas interessadas no tema.  

Este artigo está dividido em três seções: a primeira introduz o tema a ser abordado e a 

proposta deste artigo; a segunda aborda um conciso contexto histórico mundial e nacional, em 

que as PICs têm florescido; a terceira seção descreve o processo de institucionalização das 

PNPIC nos Sistema de Saúde brasileiro ou Sistema Único de Saúde – SUS; a quarta seção 

expõe uma breve análise reflexiva acerca desse processo de implantação; e, finalmente, fazem-

se as considerações finais sobre a análise realizada.        

2   Breve contextualização histórica das PICs  

No início do século XX, o paradigma da racionalidade biomédica tornou-se hegemônico 

em todo o mundo, influenciado, sobremaneira, pelos irmãos Abraham e Simon Flexner. 

Abraham Flexner, educador graduado em Artes e Humanidades, realizou estudos no Canadá, 

EUA, Europa e Ásia, patrocinados pela Fundação Carnegie. Tais estudos propunham uma 

reconstrução no ensino médico, com ênfase no modelo biomédico, centrado na doença e no 

hospital, adotando o modelo de saúde-doença unicausal e biologicista4.  

Simon Flexner foi um médico parasitologista, administrador da Fundação Rockefeller e diretor 

do Rockefeller Institute for Medical Research4 — a primeira instituição nos Estados Unidos 

dedicada, exclusivamente, à compreensão da biociência das doenças5. 

De acordo com a publicação da Série Centenária Health & Well-being, a Fundação 

Rockefeller, devido ao seu caráter filantrópico, financiou pesquisas científicas, educação 

médica e treinamento em saúde pública em quase todos os continentes — sobretudo a China, 

que se tornaria o mais importante destinatário estrangeiro de sua filantropia, onde foi realizado 

o maior investimento individual da história da fundação5. Paradoxalmente, a Fundação 

Rockefeller investiu fortemente no setor biomédico dos EUA, adquirindo setenta por cento das 

patentes de fármacos, passando a produzi-los industrialmente em larga escala6.  

Como consequência do Relatório Flexner, o modelo biomédico tecnicista deflagrou uma 

redução drástica de todos os diferentes sistemas médicos, como a homeopatia vitalista6. Em 

vista disso, esse modelo prevalece até os dias atuais, sustentado nos princípios da Biologia, com 

ênfase em especializações. Conduz alunos e professores a uma redução drástica dos processos 

de saúde-doença à sua dimensão biológica, dos sujeitos/pacientes à sua doença, da doença dos 

sujeitos ao seu substrato anatomopatológico e do cuidado ao protocolo de medidas terapêuticas 

aplicáveis à nosologia em questão7. 
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Esse período ficou conhecido como “Era de Ouro da Medicina”, que contou com um 

amplo investimento de governos e instituições filantrópicas, ampliando as instituições médicas 

para o ensino, pesquisa e atendimento ao paciente. Assim, assegurou-se o prestígio da profissão 

médica, assim como a ampliação da confiança no conhecimento e intervenção biomédica8. 

Todavia, a partir de 1960, começaram a surgir, mundialmente, inquietações e insatisfações com 

relação a esse paradigma; as críticas sugeriam que a utopia antecipada de que um mundo sem 

doenças8 era uma ilusão. Ocorreu, então, o que se denominou de “Crise da Medicina”, 

provocando intensa movimentação nos governos, organizações internacionais de saúde, como 

a OMS e outras, nas fundações filantrópicas internacionais, nas instituições acadêmicas, 

representativas de classe e na sociedade em geral4. 

A partir de então, os distintos modelos médicos — considerados alternativos e, 

consequentemente, que ameaçavam a hegemonia do modelo biomédico, flexneariano — têm 

passado por um processo de legitimação9 e, com outras abordagens de cuidado, estão sendo 

chamadas de Medicina Alternativa e Complementar – MAC. 

Em 1962, a OMS já havia definido a medicina alternativa como um conjunto de saberes 

médicos tradicionais e práticas terapêuticas desprendidos da medicina convencional, com o 

objetivo de resolver os problemas de adoecimento da população que não tinha assistência 

médica no mundo2. A Conferência Internacional sobre Cuidados Primários em Saúde, em 1978, 

resultou na Declaração de Alma Ata, em que foi reafirmada a definição de saúde da OMS de 

“estado de completo bem-estar físico, mental e social e não simplesmente a ausência de doenças 

ou enfermidades, além da definição de “Cuidado em Saúde”10. 

Embora essa visão esteja fundamentada na visão biomédica de saúde, a organização 

vem tentando introduzir a dimensão espiritual nessa definição, mas não vem logrando êxito; 

entretanto, a OMS tem buscado fortalecer parcerias com representantes — instituições e atores 

religiosos11. 

Ademais, nesta conferência, a organização recomendou aos seus países-membros para 

implementarem políticas públicas, integrando a MT/MAC em seus sistemas de saúde, visando 

aumentar a segurança, qualidade e eficácia no uso destas diversas abordagens de cuidado12,15.  

3   Processo de institucionalização das PICs no SUS 

Além do contexto mundial supracitado, o processo de institucionalização da MAC no 

sistema de saúde brasileiro ainda tem enfrentado conflitos internos, que podem ser melhor 

entendidos ao se ler o processo da Reforma Sanitária, relatado por Paim13. Além disto, a MAC 



Luis Celso da Silva 

Revista Brasileira de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde, Curitiba, v. 2, n. 3, p. 59-72, 2022      63 

passou a ocupar o lugar vago deixado pela medicina convencional, resultando na grande 

resistência de seus profissionais, bem como em interesses privados em atenção médica 2. 

A primeira ação dessa institucionalização, segundo a Professora Madel Luz2, foi o 

convênio realizado em 1985 entre o INAMPS, a Fundação Oswaldo Cruz, a Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro e o Instituto Hahnemanniano Brasileiro – IHB, em que se 

estabeleceram ações de atendimento médico envolvendo acupuntura, homeopatia e fitoterapia 

e atividades de pesquisa. Houve, também, a VIII Conferência Nacional de Saúde em 1986, 

considerada um marco para sua institucionalização2,12,14. 

Em 2005, na justificativa de garantir a integralidade na atenção à saúde, o Ministério da 

Saúde apresentou a Política Nacional da Medicina Natural e Práticas Complementares – MNPC 

no SUS ao Conselho Nacional de Saúde – CNS, que atenderia à necessidade de se conhecer, 

apoiar, incorporar e implementar experiências no âmbito da medicina tradicional chinesa-

acupuntura, da homeopatia, da fitoterapia e da medicina antroposófica — que já vinham sendo 

desenvolvidas na rede pública de muitos municípios e estados; todavia, solicitou-se uma nova 

elaboração com alteração do nome da política12. 

Oficialmente, a sua institucionalização no Sistema Único de Saúde – SUS ocorreu 

somente em 3 de maio de 2006, com a promulgação da Portaria GM/ MS de no 971/2006, que 

aprovou a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares – PNPIC. É importante 

ressaltar que tal portaria contempla os sistemas de saúde complexos e recursos terapêuticos 

denominados pela OMS de Medicina Tradicional e Complementar/Alternativa – MT/MCA12,15. 

Embora existissem, na época, inúmeras outras práticas de cuidado em saúde, dado ao 

multiculturalismo do nosso país, a política contemplou, inicialmente, somente as diretrizes e 

responsabilidades institucionais para oferta de serviços e produtos de homeopatia, medicina 

tradicional chinesa/acupuntura, plantas medicinais e fitoterapia, além de constituir 

observatórios de medicina antroposófica e termalismo social/crenoterapia12.  

Em 27 de março de 2017, a PNPIC foi ampliada em 14 outras, totalizando 19 práticas, 

a partir da publicação da Portaria GM nº 849/201715. Por fim, em 21 de março de 2018, com a 

publicação da Portaria GM nº 702/201816, adicionam-se mais práticas, totalizando 29 

abordagens de cuidado. O Quadro 1 representa o processo de incorporação dessas PICs no SUS, 

sendo que as práticas objetivam contribuir para a ampliação das ofertas de abordagens de 

cuidado e as possibilidades terapêuticas para os usuários, garantindo maiores integralidade e 

resolutividade da atenção à saúde15. 
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Quadro 1: Representação do processo de incorporação das PICs 

ANO PRÁTICAS OU ABORDAGENS DE CUIDADO IMPLANTADAS 

2006 Acupuntura/Medicina Tradicional Chinesa, Homeopatia, Plantas Medicinais/ 

Fitoterapia, Medicina Antroposófica e Termalismo Social/Crenoterapia 

 

2017 

Arteterapia, Ayurveda, Biodança, Dança Circular, Meditação, Musicoterapia, 

Naturopatia, Osteopatia, Quiropraxia, Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia 

Comunitária Integrativa e Yoga 

 

2018 

Apiterapia, Aromaterapia, Bioenergética, Constelação Familiar, Cromoterapia, 

Geoterapia, Hipnoterapia, Imposição de mãos, Ozonioterapia, Terapia de 

Florais  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

É importante ressaltar que a PNPIC, uma política abrangente no que diz respeito às 

abordagens de cuidados em saúde, foi aprovada por uma portaria e, paradoxalmente, três meses 

após a sua publicação, houve a publicação do Decreto de nº 5.813, de 22 de junho de 2006, que 

aprovou a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos17.  

Em uma apurada análise da institucionalização das PICs, nos 30 anos do SUS, Silva et 

al.14 apontam fatos importantes que influenciaram esta trajetória, como, por exemplo, a não 

unanimidade no discurso legitimador das PICs, resistências oriundas da: racionalidade 

biomédica; de disputas de interesses; pressão de atores estratégicos com condições 

institucionais favoráveis junto ao MS, como a do conselheiro representante do Conselho 

Federal de Medicina – CFM, que propôs a mudança do nome de Política de Medicina Natural 

para Política de Medicina Integrativa — além dos membros do Fórum Nacional de 

Trabalhadores da Área de Saúde – FENTAS, que defenderam a composição multiprofissional 

no exercício das PICs no SUS. 

Ainda no que tange à implementação da PIC no SUS, uma análise em diálogo com os 

elementos de Epistemologia Política e Sociologia da Ciência, realizada por Glass et al.18, relata 

que nos documentos da OMS: a medicina científica é tratada como superior à tradicional; que 

a MT é  uma alternativa benéfica de cuidados de saúde; que a organização não demonstra a 

intenção de adotar, e nem incentivar, o cuidado individualizado e holístico da MT; que há 

interesse econômico em transformar produtos das terapias das medicinas tradicionais, como as 

plantas medicinais, em produtos do mercado farmacêutico; e o interesse na apropriação de 

conhecimento, transformando o tradicional em científico. 

Já na análise das portarias publicadas pelo Ministério da Saúde – MS, os autores 

ressaltam que se trata de um ato político em defesa de um paradigma de saúde distinto do 
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modelo biomédico, que tensiona pelo embate epistêmico de demarcação entre o científico e o 

não científico18. 

Por fim, a análise das cartas das instituições científicas e profissionais publicadas pelo 

CFM e pela Sociedade Brasileira de Física – SBF expõe um posicionamento autoritário de 

ambas as instituições, sendo que o CFM não coadunava com a necessidade de um paradigma 

de cuidado integral no SUS, defendendo a adoção da homeopatia e desaprovando outras. Já a 

SBF, adotando uma postura epistemológica ultrapassada, propõe que as comunidades 

científicas devam ser consultadas para a tomada de decisão sobre como deve ser investido o 

dinheiro público18. 

4   Breve análise reflexiva acerca do processo descrito 

No início do século XX, a influência do Relatório Flexner foi fundamental na 

hegemonização do modelo biomédico, com o fechamento de faculdades e hospitais em que 

trabalhavam profissionais considerados charlatães inescrupulosos; porém, esse panorama não 

chegou à população, que já possuía opinião formada sobre como deveria ser a relação médico-

paciente19. Ademais, não foi considerado que o ser humano possui uma propensão inata a 

valorizar a vida e, talvez por isso, há uma crença que uma dimensão metafísica e poderes ocultos 

possam ser utilizados em prol de sua saúde20. Destarte, o paradigma biomédico, que sempre 

determinou o rumo das políticas de saúde no mundo todo, entrou em crise em 1960 — em 

decorrência da insatisfação e das críticas a esse modelo flexneriano, centrado na doença. Houve, 

então, a necessidade de estabelecer uma estratégia para atender às necessidades da população 

insatisfeita e, assim, foi dada essa atribuição institucionalizada à MAC. 

No entanto, as experiências já vivenciadas em outros países demonstram que o 

paradigma biomédico, com todo seu arcabouço epistemológico, criou estratégias para o 

processo de integração domesticada da MAC em sistemas de saúde, em que a medicina 

convencional é predominante. Enfatiza-se, contudo, que o termo domesticação tem sido 

utilizado para descrever o processo pelo qual as diversas abordagens da MAC têm sido 

transformadas, tornando-se mais aceitáveis e menos exóticas, além de culturalmente 

desafiadoras para o paradigma biomédico9,21. 

No Brasil, como mencionado anteriormente, o acrônimo MT/MAC, delineado pela 

OMS, foi substituído por PIC em seu processo de institucionalização. Entretanto, como se pode 

observar, não há uniformidade quanto ao uso de PIC e PICs nos documentos governamentais e 
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na literatura científica; frequentemente, eles têm sido utilizados de forma intercambiável, 

embora os acrônimos sejam distintos.  

É aceitável quando se queira referir a mais de uma abordagem das PIC usar o termo no 

plural PICs3; porém, no Manual de Implantação de Serviços de Práticas Integrativa e 

Complementares no SUS15, o acrônimo PICS refere-se às Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde, utilizando, sem distinção, o acrônimo PIC por todo o documento.  

A imprecisão na utilização apropriada desses acrônimos, possivelmente, pode ter levado 

a um desgaste e, consequentemente, a uma descaracterização de que MT/MAC e PIC 

representam a mesma coisa, pois contemplam os mesmos sistemas médicos e recursos 

terapêuticos — ao mesmo tempo em que pode ter se tornado oportuno ao paradigma da 

Medicina Integrativa. 

O conceito de Medicina Integrativa tem sido encontrado na literatura científica mundial, 

em que foi possível a integração da Medicina Naturopática22 nos sistemas de saúde, 

principalmente dos Estados Unidos e Canadá. Além desses países, na China, esse conceito é 

cabível, pois a Medicina Tradicional Chinesa tem compartilhado integralmente seu nicho com 

a Medicina moderna ocidental, desde o final da década de 5023.  

No Brasil, o termo Medicina Integrativa, provavelmente, não seria cabível, devido ao 

nosso contexto histórico de hegemonia da medicina convencional; tal contexto foi capaz de 

abdicar, e ainda de deixar na fronteira, diversas outras formas de cuidados, pois continuaria 

mantendo a sua posição hegemônica. Há, também, a questão do abandono dos antigos 

praticantes e, consequentemente, a enorme perda de seus conhecimentos tácitos — além de uma 

possível apropriação e reformulação das PICs, conforme o paradigma científico biomédico pela 

medicina hegemônica24.  

Uma aceitação indiscriminada do termo medicina integrativa poderia ser evidência de 

um comportamento isomórfico de pertencimento à estrutura dominante25; além disto, assim 

como o termo medicina alternativa foi abandonado, devido à ideia de substituição à medicina 

convencional, o de medicina integrativa não poderia nem ter sido cogitado — pois está em 

desacordo com o argumento de cientificidade do CFM, acerca do uso de práticas realizadas 

com base em evidência científicas15. Contudo, um estudo de revisão Cochrane demonstra que 

em torno de 20% das terapias biomédicas convencionais não tiveram efeito, em 21% as 

evidências eram insuficientes e menos de 25% tiveram evidências significativas, além de 

sugerir um alto grau de interpretação subjetiva26. Na verdade, a questão da não cientificidade 

das PICs, provavelmente, não é uma grande preocupação para o sistema hegemônico, desde 

que esteja integrada à medicina20 , sob o seu controle. 
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Relativo ao discurso hegemônico, Fadlon9 ponderou ser uma forma do poder de 

domesticação da medicina convencional; outro exemplo de domesticação é o da acupuntura, 

em que o sistema biomédico predominante a transformou em uma prática médica voltada para 

o alívio da dor, explicando-a cientificamente por meio da liberação de endorfinas, após a 

inserção de agulhas, descartando todas as premissas ou bases teóricas originais24. 

A PNPIC foi regulamentada por uma portaria, que não possui a mesma força normativa 

que um decreto ou lei; como essa política está regulamentada por uma fraca força normativa, 

pode ocorrer uma legitimação do monopólio desse sistema, ao negar a utilização dessas práticas 

por não médicos27. Entretanto, houve as investidas correntes, como no caso da acupuntura; o 

CFM passou a considerá-la uma especialidade médica e, desde então, passou a defender a 

exclusividade de sua prática por médicos18,28. 

Paradoxalmente, o nome de política de medicina integrativa já havia sido proposto pelo 

membro representante da medicina convencional13, durante a etapa inicial de construção da 

PNPIC. A contínua demonstração de força pode ser evidenciada nas cinco primeiras abordagens 

de cuidados que foram regulamentadas: Homeopatia; Medicina Tradicional 

Chinesa/Acupuntura; Plantas Medicinais/Fitoterapia; Medicina Antroposófica; e Termalismo 

Social/Crenoterapia.  

Pensando em uma possível imbricação, em que o novo paradigma medicina integrativa, 

sob a égide da medicina convencional, se consolide e monopolize essas cinco práticas 

mencionadas, além de outras escolhidas como, por exemplo, a quiropraxia e osteopatia, uma 

proibição por força de alguma normativa futura poderá ameaçar a atuação de outros praticantes 

das abordagens de cuidado e recursos terapêuticos das PICs.  

A inserção das Plantas Medicinais/Fitoterapia como uma prática de cuidado no SUS já 

vinha sendo articulada desde 1971, sendo estudadas 55 plantas medicinais quanto aos seus 

efeitos e eficácias29. Talvez seja por isso que a Política Nacional de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos seguiu outro trâmite legal distinto da PNPIC, pois um processo de decisão política 

é influenciado pelos grupos de interesse formados pelos homens de negócios27. 

Diante dessa informação, acerca dos estudos anteriores sobre as plantas medicinais, 

chama-se a atenção para a apresentação de relatórios à OMS, com informações sobre o uso e 

benefícios da Medicina Tradicional, tanto da indígena quanto a de outras culturas do povo 

brasileiro, que poderá ser explorada científica e comercialmente, como as plantas medicinais, 

pelo setor industrial. No mesmo raciocínio, Efferth et al30 ponderam sobre o receio de que a 

tradução do conhecimento indígena em termos científicos seja o primeiro passo para a sua 

apropriação pelas grandes empresas farmacêuticas.  
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Em um contexto da biopolítica isso parece plenamente viável, pois, conforme ressalta 

Farhi Neto1 , governar a população é fazer com que todo fenômeno social seja, também, uma 

atividade econômica; tudo vira mercado.  

Quanto aos aspectos financeiros, há a questão do montante de verbas do orçamento 

destinado às PICs, fundamental para o futuro da trajetória da institucionalização da PNPIC no 

SUS, e que devido à disputa de interesses em fazer a gestão18 desse dinheiro público, poderá 

levar a entraves na sustentabilidade desse processo. 

Por último, há a questão da regulamentação da formação dos profissionais das Práticas 

Integrativas e Complementares. Se esse conceito for, definitivamente, aceito e regulamentado 

com uma maior consistência normativa, o campo de seus praticantes estará aberto ao pluralismo 

de profissionais da saúde. O sistema educativo brasileiro já regulamentou alguns cursos de 

graduação, como, por exemplo, o de Naturologia e o de Tecnologia em Terapia ou Práticas 

Integrativas e Complementares, visando formar profissionais para trabalhar com as PICs. 

5   Considerações finais 

A fundamentação teórica possibilitou a realização da análise proposta; porém, esta 

pesquisa não é suficiente para explicar todos os problemas e desafios enfrentados no processo 

de implementação das PICs, até ao presente momento — devido à limitação do tempo de 

realização e de restrição aos materiais de pesquisa, o que pode ter comprometido a investigação. 

Indubitavelmente, devido à necessidade de se implantar uma política, seguindo as diretrizes da 

OMS, que abordassem novas abordagens de cuidados em saúde, as PICs passaram a 

desempenhar um importante papel no processo de redirecionamento do nosso modelo 

assistencial em saúde14, na compreensão de como abordamos nosso sistema de saúde e, mais 

ainda, do mundo que nos cerca20  — além de, concomitantemente, trazer à luz a atuação de um 

poder hegemônico. Este poder de força legitimadora na sustentação das PICs, conforme 

pondera Perurena31, trata-se do poder biomédico hegemônico, travestido de autoridade máxima 

para arbitrar sobre a saúde humana. 

Desde o início, há evidências que o processo de institucionalização das PICs tem sido 

equivocado, ao seguir as diretrizes da OMS que abordam a medicina científica como superior 

à MT/MAC, o que tem contribuído, de certa forma, para a resistência às PICs, por parte da 

medicina convencional hegemônica. No entanto, é importante salientar a importância da gestão 

participativa e o papel dos atores neste processo, como o FENTAS e outros14, que lograram 
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êxito no embate ao poder hegemônico na trajetória da institucionalização da PNPIC, até este 

momento.   

É consenso entre pesquisadores, profissionais praticantes e população a carência de um 

cuidado mais ampliado e efetivo; portanto, é preciso profissionais mais comprometidos com o 

cuidado, e não de mais gestores. Pensando no autocuidado de Dorothea Orem32 , em um 

processo de capacitação, a aquisição de conhecimento para a utilização das PICs como uma 

abordagem de cuidado/autocuidado em prol do bem-estar e saúde, em uma perspectiva 

libertariana, poderia ser de responsabilidade individual do próprio cidadão, como um meio de 

impulsionar uma transição de uma experiência dominada33, para  tornar-se apto a fazer escolhas 

que o conduza à salutogênese.  

Nesse contexto emancipatório, alimentando a utopia, os profissionais e associações 

dessas abordagens de cuidado poderiam se unir e criar uma estratégia pedagógica libertária e 

incisiva, para se afastar da domesticação da classe hegemônica e abandonar o comportamento 

isomórfico, através da utilização de um processo educativo e transformativo do indivíduo para 

o fortalecimento do coletivo34, na busca da consolidação de um pluralismo genuinamente 

democrático no SUS. 
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